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O BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 0000446/2008

O BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A torna público, através de seu pregoeiro, designado pela Resolução nº 4.121 de 30 de setembro de 2003, que às 09h30min, do dia 19 de junho de 2008, nas dependências da Unidade de Infra-estrutura, localizada na Av. Francisco Trein, 427, Bairro Cristo Redentor – Porto Alegre/RS, CEP 91350-250, fone (051) 3025.5800, fax (051) 3025-5874, será realizada licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo “MENOR PREÇO” por item, que reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Estadual nº 42.020, de 16 de dezembro de 2002, bem como subsidiariamente , pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pelo estabelecido no presente Edital e seus anexos, sujeitando-se às disposições da Lei Estadual nº 11.389 de 25 de novembro de 1999.

I – DO OBJETO

1.1 - O presente procedimento licitatório destina-se a contratação de empresa para prestação de serviços de vigilância ostensiva armada, cuja função principal é impedir ou inibir ação criminosa nos locais vigiados pertencentes à Superintendência Noroeste, e seus postos de serviços, de acordo com descrito nos anexos parte integrante deste edital, conforme atribuições determinadas pela Lei Federal nº 7.102 de 20.06.1983.   

II – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 Poderão participar da presente licitação os interessados que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus anexos, sendo que o não atendimento de qualquer das condições implicará a desclassificação da proposta ou a inabilitação do licitante.

2.2 Não poderão participar deste Pregão empresas que se encontrem em processo de falência, de dissolução ou liquidação, que estejam punidas com suspensão temporária de participar em licitações e impedidas de contratar com o Banrisul, bem como as que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal.

2.3 Não será permitida a participação de empresas em consórcio.

2.4  Não será permitida a participação de cooperativas de mão-de-obra, de acordo com o Termo de Compromisso de Ajuste de Conduta – Anexo VIII, deste edital.  

2.5 A simples participação neste Pregão implica aceitação de todos os seus termos, condições, normas, especificações e detalhes.






III – DOS ENVELOPES

3.1 As propostas e a documentação de habilitação serão entregues ao Pregoeiro em envelopes separados, devidamente fechados e indevassáveis, rubricados no fecho, devendo conter, em suas partes externas, os seguintes dizeres:


BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A


Razão Social do Proponente


EDITAL DE PREGÃO nº 0000446/2008

Envelope nº 1 – Proposta de Preços


Abertura: 19/06/2008  – Hora:  09h30min
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A


Razão Social do Proponente


EDITAL DE PREGÃO nº 0000446/2008

Envelope nº 2 – Documentos de Habilitação


Abertura: 19/06/2008  – Hora: 09h30min
3.2 Não será admitido o encaminhamento de proposta e documentos de habilitação via fax, por meio eletrônico ou similar.




IV – DA REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO

4.1 Cada licitante apresentar-se-á com apenas um representante legal que, devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir em todas as fases do procedimento licitatório, quer por escrito, quer oralmente, respondendo assim, para todos os efeitos, por sua representada, sendo vedada a representação de uma mesma pessoa para mais de uma empresa.

4.2 A identificação far-se-á mediante apresentação de documento oficial de identidade.

4.3 O credenciamento far-se-á da seguinte forma:

a) se representante legal: por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida, acompanhado do ato constitutivo da empresa que comprove a legitimidade do outorgante, com amplos poderes para formular ofertas e lances de preço e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da proponente. 

b) se sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa licitante, deverá apresentar: registro comercial no caso de empresa individual; cópia do respectivo ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores; no caso de sociedade civil, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova da diretoria em exercício; em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame.

4.4 Caso o Contrato Social ou o Estatuto determine que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.

4.5 É obrigatória a presença do licitante  ou de seu representante em todas as sessões públicas referentes à licitação, para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer.

V – DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES

5.1 A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços e os Documentos de Habilitação, será pública, dirigida pelo Pregoeiro e realizada na data, horário e local determinado no preâmbulo deste Edital.

5.2 Declarada aberta a sessão, o Pregoeiro receberá os documentos de credenciamento e, em envelopes distintos, na forma do disposto no item III do presente Edital, as propostas de preços e a documentação exigida para habilitação dos licitantes, registrando em ata a presença dos participantes. 

5.3 Nos termos dos subitens 4.1, 4.2 e 4.3 deste Edital, o licitante, ou seu representante legal, deverá comprovar possuir poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como praticar os demais atos inerentes ao certame;

5.4 Juntamente com a credencial deverá ser apresentada declaração que possui as condições de Habilitação ao presente Pregão, na forma do inciso VII do art. 4º da Lei 10.520/2002, conforme modelo Anexo I.

5.4.1 A falta de apresentação da declaração constante do item anterior não excluirá o licitante do certame, devendo o Pregoeiro consignar em ata a referida declaração. 

5.5 Os documentos de credenciamento e a declaração não deverão estar envelopados;

5.6 Em se tratando de empresa cuja documentação não seja entregue diretamente ao Pregoeiro, a declaração de atendimento aos requisitos/condições de habilitação deverá ser anexada fora dos envelopes de proposta e documentação, sob pena de não aceitação de sua proposta pelo Pregoeiro;

5.7 Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas licitantes presentes, o Pregoeiro declarará encerrada a etapa de credenciamento, não mais admitindo novos proponentes, dando-se início à abertura dos envelopes.

5.8 Após a entrega dos envelopes de proposta comercial não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro;






VI – DA PROPOSTA

6.1 A proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via original, datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico em folhas seqüencialmente numeradas e rubricadas, em língua portuguesa, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal do licitante, preenchida  nos moldes do Anexo V e VI deste edital.

6.2 Na proposta deverá constar: razão social completa da empresa, endereço atualizado, telefone/fax/e-mail (se houver), nº do CNPJ (que deverá ser o mesmo para participação na licitação).

6.3 Nos preços propostos   e naqueles que, por ventura, vierem a ser ofertados através de lances verbais, deverão estar  inclusos todos os custos necessários à execução do objeto licitado, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam ou venham incidir sobre o mesmo.

6.4 Da proposta deverão constar preço mensal e total, com duas casas após a vírgula.

6.5 Em caso de conflito entre os valores propostos (mensal e total) será considerado o valor unitário, e entre valores expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos.

6.6 As ofertas serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração das mesmas, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.7 O prazo de validade das propostas apresentadas nesta licitação, será de 60 (sessenta) dias, a contar da data marcada  para sua abertura.

6.8 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

6.9 Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.

6.10 O licitante deverá orçar considerando a data aprazada para a abertura da licitação, com base nas Convenções Coletivas referente ao ano de 2007.
6.11 O licitante deverá cotar separadamente por carga horária, definindo após o montante total do contrato, anexando junto a proposta à respectiva planilha de custos e formação de preços, para cada tipo de posto.
6.12 O licitante deverá cotar o valor da hora adicional para a implementação de eventuais serviços complementares.

VII –DA HABILITAÇÃO

7.1 O envelope de habilitação deverá conter a seguinte documentação, referente à habilitação jurídica, fiscal, técnica e econômico-financeira:

7.1.1 Habilitação Jurídica:
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus administradores;

c) Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.1.2 Regularidade Fiscal:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste edital.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão Negativa da Dívida Ativa da União, do domicílio ou sede do licitante;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, através de Certidões Negativas de Débito, do domicílio ou sede do licitante;

e) Prova de regularidade de situação relativa à Seguridade Social – INSS (Certidão Negativa de Débito – CND) e relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

7.1.3 Qualificação Técnica:
7.1.3.1. Registro ou inscrição no – Conselho Regional de Administração – CRA.;

7.1.3.2.Atestado(s) emitidos por empresas de direito público ou privado, devidamente registrados no CRA, que comprovem aptidão para execução do(s) serviço(s) da presente licitação, compatível em características, quantidades e prazos, vedada a apresentação de atestados fornecidos por uma mesma empresa;

7.1.3.3.Certificado de Segurança emitido pela Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal, com validade na data de entrega dos envelopes.

7.1.3.4.Autorização para funcionamento expedido pela Comissão de vistoria do Departamento de Policia Federal, de acordo com a legislação em vigor.

7.1.3.5.Certidão de regularidade, com validade na data de abertura da licitação, de cumprimento ao art. 38 do Decreto Federal nº 89.056 de 24 de novembro de 1983, que regulamenta a Lei Federal nº 102/83

7.1.4 Qualificação Econômico-Financeira:
a) Apresentação do Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis do último exercício social já exigíveis e apresentados na forma da Lei, com a indicação do número da(s) folha(s) do Livro Diário na(s) qual(is) o mesmo se encontra transcrito, e data de autenticação do Livro;

a.1) O licitante deverá preencher o modelo ACF (Anexo IV) do Edital – Análise Contábil da Capacidade Financeira do Licitante, conforme exigência do Decreto Estadual nº 36.601, de 10.04.96. Para o preenchimento deste formulário, deverão ser utilizadas as Tabelas de Índices Contábeis – TIC e DECIL. Somente será considerada habilitada a empresa que obtiver, no mínimo, a nota final da Capacidade Financeira Relativa igual a 2,0 (dois);

a.2) O licitante que apresentar o Certificado emitido pela Contadoria e Auditoria Geral do Estado – CAGE, fica dispensado de apresentar o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, inclusive o modelo ACF;

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata e/ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica, emitida há menos de 60 (sessenta) dias da data fixada para abertura da licitação;

c) Certidão Negativa de Execução Patrimonial, expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica, emitida há menos de 60 (sessenta) dias da data fixada para abertura da licitação; Nas praças onde houver mais de um cartório distribuidor, deverão ser emitidas tantas certidões quantos forem os cartórios;

7.1.5 Declaração, assinada por quem de direito, por parte do licitante, ou prova de cumprimento da exigência de que trata o inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, nos termos do Anexo II deste Edital;

7.2 As empresas, poderão apresentar o Certificado de Fornecedor do Estado – CFE emitido pela Central de Licitações – CELIC, ou outro Certificado de Registro Cadastral – CRC, emitido por órgão da Administração Pública Federal ou Estadual, em cópia autenticada, em vigor na data da abertura da licitação, desde que feito em obediência ao disposto na Lei 8666/93;

7.2.1 No caso de apresentação de CRC nos termos do presente item, o licitante ficará dispensado da juntada daqueles documentos que constem do corpo do CRC, em vigor na data da abertura; Os documentos cujas datas de validade estiverem vencidas, deverão ser regularizados e anexados ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação.

7.3 Ainda, no caso de apresentação de certificado nos termos do item anterior deverá o licitante apresentar declaração, sob as penalidades legais, firmada por seu representante legal, da inexistência de fatos impeditivos de sua habilitação ocorrido supervenientemente à sua inscrição no cadastro apresentado, ou à última atualização de sua documentação junto a tal cadastro, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

7.4 Os documentos deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente.  Poderão ser apresentados documentos extraídos via Internet, cuja aceitação fica condicionada a verificação de sua autenticidade através do acesso ao site do Órgão que os expediu;

7.4.1 O pregoeiro, ou membro da equipe de apoio, não autenticará nenhum documento;

7.5 Documentos apresentados com validade expirada, acarretarão a inabilitação do licitante.  Os documentos que não possuírem prazo de validade somente serão aceitos com data não excedente a 60 dias de antecedência da data prevista para apresentação das propostas;

VIII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

8.1 Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, os documentos serão lidos, conferidos e rubricados pelo Pregoeiro, que informará  aos participantes, logo após esse procedimento, quais licitantes apresentaram propostas de preços para o objeto da presente licitação, e os respectivos valores ofertados;

8.2 Verificada a conformidade  com os requisitos  estabelecidos neste edital, o Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para participarem dos lances verbais;

8.3 Caso não haja, no mínimo, 3 (três) propostas de preços nas condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas;

8.4 No curso da Sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados, individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço até a proclamação do vencedor.

8.5 Se duas ou mais propostas em absoluta igualdade de condições  ficarem empatadas, será realizado sorteio em ato público na própria sessão pelo Pregoeiro, para definir a ordem de apresentação dos lances;

8.6 A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo admitida a disputa para toda a ordem de classificação.

8.7 É vedada a oferta de lance  com vista ao empate.

8.8 Serão desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista neste edital.

8.9 Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades previstas neste edital.

8.10 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão imediata do licitante da etapa de lances verbais; Entretanto, restará mantido o último preço ofertado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas;

8.11 Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado da contratação;

8.12 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo Pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

8.13 O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentados pela classificada detentora do menor preço ofertado, conforme definido neste Edital e seus anexos, decidindo motivadamente a este respeito;

8.14 Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor preço, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital.

8.15 A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarado vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste edital, com preço de mercado e ofertar o menor preço unitário para o objeto licitado.

8.16 Serão desclassificadas:

a) as propostas que não atenderem às exigências deste edital;

b) as propostas que apresentarem preços manifestamente inexequíveis;

8.17 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro procederá à abertura do invólucro contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou a melhor oferta, para verificação do atendimento das condições fixadas no edital.

8.18 Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta do licitante classificado em seqüência ao que fora desclassificado, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame;

8.19 O pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante declarado vencedor para que seja obtido preço melhor;

8.20 A análise da habilitação se dará pela constatação da regularidade da documentação apresentada pelo licitante em comparação àquela solicitada neste instrumento convocatório. Caso seja constatada irregularidade de habilitação por documentação incompleta ou incorreta, será declarado inabilitado o licitante;

8.21 Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará a vencedora, proporcionando, a seguir, a oportunidade aos licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte do licitante.

8.22 Da sessão, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos, e que, ao final, deverá ser assinada pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes dos licitantes presentes;

8.23 Os envelopes com documentos de habilitação dos demais licitantes permanecerão lacrados em poder do Pregoeiro até a efetiva contratação do objeto . O envelope ficará a disposição do licitante  pelo período de 10 dias, a contar do trigésimo dia após a publicação do resultado, reservando-se ao Banco o direito de destruir o referido invólucro e respectivo conteúdo, caso não retirado neste prazo. 
8.24 A Sessão Pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo toda e qualquer informação acerca do objeto ser esclarecida previamente.  Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimados , no mesmo ato, os licitantes presentes.




IX – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1 Havendo manifestação motivada da intenção de recorrer na Sessão Pública do Pregão, devendo constar da ata a síntese das razões de recurso, será concedido ao licitante  o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; A Administração terá igual prazo para responder ao recurso;

9.2 A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

9.3 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, importará a decadência do direto de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor;

9.4 O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo e seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

9.5 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade competente homologará o resultado da licitação;

9.6 Dos demais atos da Administração, após a adjudicação, decorrentes da aplicação da Lei 8666/93, caberão as medidas previstas no art. 109 da referida Lei.

9.7 Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos;




X – DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS AO EDITAL

10.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá  impugnar ou solicitar esclarecimentos do ato convocatório do Pregão.

10.2 As solicitações mencionadas no item acima deverão ser protocoladas na Unidade de Infra-estrutura no endereço indicado no preâmbulo deste edital, ou por meio eletrônico via Internet, no endereço banrisul_licitacoes@banrisul.com.br. 

10.3 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

10.4 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

10.5  As impugnações e consultas interpostas fora de prazo serão recebidos como mero exercício do direito de petição.




XI – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1 Inexistindo manifestação recursal, o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, notificando que:

- Deverá em até 02 (dois) dias após a realização do Pregão, apresentar ao Pregoeiro as novas Planilhas de Custos e Formação de Preços de Serviços de Vigilância – Anexo VI - observando os valores apresentados inicialmente, de acordo com a proposta final.

11.2  Verificada a conformidade e aceite pelo Banco, será emitido pela Área Técnica um parecer. Caso satisfatório, o resultado da licitação será homologado pela Autoridade Superior.

11.3  Caso insatisfatórias as verificações, será retomado o processo, sendo convocados os detentores das propostas que constarem da classificação definitiva (após a fase de lances) para uma nova sessão, na qual será aberto o envelope de habilitação daquele que ofertou a segunda melhor proposta, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, garantido o direito ao contraditório e a ampla defesa. 

11.4  Havendo a interposição de recurso, após o julgamento e seu transito em julgado, a autoridade superior adjudicará e homologará o procedimento licitatório ao licitante vencedor.





XII – DA CONTRATAÇÃO

12.1 Homologado o licitante vencedor, será convocado para a assinatura do contrato nos termos da minuta anexa ao presente edital, dentro de até 3 (três) dias úteis, contados da data da notificação pelo Banco;

12.2 No caso do licitante vencedor recusar-se a assinar o instrumento contratual dentro do prazo de validade de sua proposta, e não apresentar justificativa por que não o fez, será retomado o processo, sendo convocados os detentores das propostas que constarem da classificação definitiva (após a fase de lances) para uma nova sessão, na qual será aberto o envelope de habilitação daquele que ofertou a segunda melhor proposta, e assim sucessivamente, nos moldes do item 8.18, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, garantido o direito ao contraditório e a ampla defesa;

XIII – PRAZO DE EXECUÇÃO

13.1 O prazo do contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, podendo sua duração ser prorrogada nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei 8.666/93 e legislação pertinente.





XIV  - REAJUSTE  

14.1 Os preços do presente contrato serão reajustados da seguinte forma:

14.1.1.
Montante A:
80% (oitenta por cento) do preço será reajustado na forma estabelecida na legislação salarial, mediante a apresentação do respectivo Acordo ou Convenção Coletiva,  devidamente registrado no na DRT ou do  Dissídio Coletivo, devidamente homologado pelo TRT da Região respectiva.   

14.1.2.
Montante B:
20% (vinte por cento) do preço será reajustado, anualmente, na data de  aniversário deste contrato, pela variação do IGPM  ou  outro índice que vier a substituí-lo.

XV - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

15.1 Os valores do presente contrato, não pagos na data do vencimento, deverão ser corrigidos desde então, até a data do efetivo pagamento, pela variação do IGP-M ocorrida no período.

XVI - DA GARANTIA

16.1 O CONTRATADO deverá prestar garantia por uma das modalidades previstas no Art. 56, 1.º, da Lei 8.666., de 21 de junho de 1993, correspondente a 5% (cinco por cento), do preço global contratado, devendo apresentar o respectivo comprovante em até 05 (cinco) dias da assinatura  do contrato, conforme cláusula oitava da minuta do contrato em anexo.

XVII – DO LOCAL DE EXECUÇÃO

17.1 Os objetos contratados deverão ser executados nos locais determinados no anexo 1, da minuta de contrato. 
XVIII – DO PAGAMENTO

18.1O pagamento será efetuado, mensalmente, no 4º dia útil do mês seguinte ao da prestação dos serviços,mediante crédito em conta corrente, conforme determina a cláusula quarta da minuta do contrato em anexo.





XIX – DA RESCISÃO

19.1 Este contrato poderá ser rescindido:

19.1.1
Administrativamente, por ato unilateral do CONTRATANTE nos casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93;

19.1.2 
Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de licitação desde que haja conveniência para o CONTRATANTE; e judicialmente, nos termos da legislação.



XX – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1 O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver as propostas, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Banco, pelo prazo de até 5 anos, sem prejuízo das multas previstas no presente edital e no contrato e das demais cominações legais.

20.2 A Contratada sujeita-se às seguintes penalidades:  

20.2.1.
advertência;

a. pelo descumprimento das obrigações contratuais que não acarretem prejuízos financeiros para o CONTRATANTE; e 
b.    
pela execução insatisfatória, inexecução do contrato, ou pequenos transtornos no desenvolvimento dos serviços, desde que sua gravidade não recomende a aplicação de multa ou penalidade mais grave.

20.2.2 multas de 3% (três por cento), 5% (cinco por cento), 10% (dez por cento) e 20% 
(vinte por cento), conforme abaixo especificado:

a.     
pelo atraso de até 30 (trinta) minutos no comparecimento do vigilante ao posto de trabalho, no horário estabelecido, a CONTRATADA, sujeitar-se-á  à multa de 3% (três por cento) do valor mensal do posto em que se verificou a ocorrência;

b.      
se o atraso no comparecimento do profissional for superior a 30 (trinta) minutos ou se não houver a cobertura do posto de trabalho em determinado dia, a multa aplicável será de 10% (dez por cento) do valor mensal do posto;

c.    
pelo não cumprimento do prazo determinado para realização da visita mensal da supervisão, constatado no “LIVRO DE OCORRÊNCIAS”, e/ou nas Confirmações de Supervisão, fornecidos à CONTRATADA sujeitar-se-á à multa de 3% (três por cento) do valor mensal da carga horária da dependência vigiada.

d.       pela permanência do vigilante no posto de trabalho usando uniforme em mau estado de conservação e limpeza, sonolento, com indícios de ter ingerido bebida alcoólica, ou portando-se de modo julgado inconveniente ou incompatível com o serviço, a CONTRATADA sujeitar-se-á à multa de 5% (cinco por cento) do valor mensal do posto  em que se verificou a ocorrência.

e.      
pela alocação de vigilante com antecedentes criminais, ou sem a qualificação técnica estabelecida na legislação pertinente, a CONTRATADA sujeitar-se-á à multa de 10% (dez por cento) do valor mensal do posto em que se verificou a ocorrência.

f.    
pela falta de quaisquer equipamentos de segurança determinados pela legislação específica,  pela Política de Segurança do Contratante ou pela Polícia Federal acarretará a aplicação de multa de 10% ( dez por cento ) sobre o valor do faturamento mensal do Posto onde  se der a ocorrência.

g.     
pela reapresentação do vigilante afastado formalmente pelo CONTRATANTE, sujeitar-se-á à multa de 20% (vinte por cento) do valor mensal da dependência vigiada. 

h.      multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total atualizado do contrato no caso de descumprimento total ou parcial, execução imperfeita ou em desacordo com as especificações e negligência na execução dos serviços contratados;

20.2.3
A multa prevista na letra “h” da cláusula décima quarta, será aplicada no caso de inexecução do contrato com prejuízos financeiros e poderá ser aplicada, independentemente de rescisão ou indenização ou quando ocorrer reincidência no cometimento de falta, pela qual já houver sido a CONTRATADA  advertida. 

20.2.4.
A(s) multa(s) aplicada(s) à CONTRATADA e os prejuízos por ela causados ao CONTRATANTE serão deduzidos da garantia apresentada, ou de qualquer crédito devido à CONTRATADA, ou cobrados diretamente, ou cobrados judicialmente.

20.2.5.
A(s)  penalidade(s) de multa(s) não terá caráter compensatório, podendo ser aplicada cumulativamente com as demais sanções e sua cobrança não tem caráter indenizatório, não isentando a CONTRATADA da obrigação de indenizar eventuais perdas e  danos.

20.3.
A suspensão temporária do direito de licitar com o CONTRATANTE pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo do CONTRATANTE considerar rescindido este vínculo obrigacional e/ou adotar as demais medidas legais e judiciais cabíveis e será aplicada quando ocorrer:

a. apresentação de documentos falsos  ou falsificados;

b. reincidência de execução insatisfatória dos serviços contratados, acarretando prejuízos ao CONTRATANTE;

c. atraso injustificado na execução dos serviços, contrariando o disposto neste contrato;

d. reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;

e. irregularidades que ensejam a rescisão contratual;

f. ação no intuito de tumultuar a execução do contrato;

g. práticas de atos ilícitos demonstrando não possuir idoneidade para licitar ou contratar com o CONTRATANTE;

h. condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos.

20.4. A declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Estadual, no caso de falta grave e poderá ser proposta ao competente Órgão do Governo, quando constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do CONTRATANTE, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao CONTRATANTE ou aplicações sucessivas de outras penalidades.




XXI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1 É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do ato da sessão pública.

21.2 O Banco, na pessoa do Pregoeiro ou da Autoridade superior, reserva-se o direito de proceder ao exame das informações e comprovantes, por visitas “in loco” ou por outras medidas adequadas.

21.3 Caso seja necessária à diligência do Pregoeiro para verificação da habilitação do licitante, a sessão poderá ser interrompida ou suspensa por ordem do Pregoeiro, que determinará o reinício dos trabalhos em momento oportuno, após a realização das diligências necessárias.

21.4 A Administração do Banco poderá anular ou revogar, parcialmente ou na sua totalidade este Pregão, observadas as disposições legais pertinentes.

21.5 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que a eles aplicará as disposições da Lei 10.520/02 e da Lei 8.666/93, e disposições supletivas, se couber, desde que não venha conflitar com a referida legislação.

21.6 Fica desde logo esclarecido, que todos os participantes deste Pregão, pelo simples fato de nele licitarem, sujeitam-se a todos os seus termos, condições, normas, especificações e detalhes, comprometendo-se a cumpri-lo fielmente, independentemente de qualquer manifestação escrita ou expressa.

21.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão, e desde que não comprometa o interesse do Banco, bem como a finalidade e a segurança da futura contratação.

21.8 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do Banco e a segurança da contratação.

21.9 O licitante que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, dentro do limite legalmente admitido na Lei 8666/93, sobre o valor inicial do contrato.

21.10  Fazem parte integrante e complementar deste Edital:

- Anexo I    -  Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de Habilitação

-  Anexo II  -  Modelo de Declaração de que não emprega Menor de 18 anos

- Anexo III  -  Modelo de Credenciamento  

- Anexo IV  -  Formulário ACF (Documento de Capacidade Financeira)
- Anexo V   -  Planilha de Especificações – Prestações de Serviços


- Anexo VI -  Planilha de Custos e Formação de Preços

- Anexo VII – Minuta de Contrato de Prestação de Serviços de Vigilância (Anexos 1 e 2) 
- Anexo VIII - Termo de Compromisso de Ajuste de Conduta
21.11 Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Alegre para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Pregão.

Porto Alegre 06 de junho de  2008.

BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A

UNIDADE DE INFRA-ESTRUTURA






     ANEXO I

                      Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de Habilitação

              DECLARAÇÃO




(Nome da Empresa)......................, CNPJ nº ......................, sediada na(o)  (endereço completo)...................., declaro possuir as condições de habilitação ao presente PREGÃO, na forma do inciso VII do art. 4º da Lei 10.520/2002.

Local e data

Nome e assinatura do declarante
ANEXO II

                 Modelo de Declaração de que não emprega Menor de 18 anos

                 DECLARAÇÃO

Ref.: (identificação da licitação)

........................................................................., inscrito no CNPJ nº......................................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  ......................................................, portador(a) da Carteira de Identidade nº..................................... e do CPF nº .................................... DECLARA,  para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº  8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz(  ).

.................................................................

(data)

..........................................................................................

(representante legal)

( Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO III

 MODELO DE CREDENCIAMENTO

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ....................... ..................................................................., portador(a) da Cédula de Identidade n.º ........................................... e CPF n.º ..............................................., a participar da licitação instaurada pelo Banco  do Estado do Rio Grande do Sul, na modalidade de Pregão, sob o nº  ............, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa ..........................................................................................................., CNPJ nº ........................................., bem como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

.................................., ............ de ....................... de 200  .

.............................................................

Assinatura do dirigente da empresa

(firma reconhecida como pessoa jurídica)

....................................................................

Nome do dirigente da empresa

Obs.:  

1. O licitante deverá observar o disposto no item IV – da Representação e    Credenciamento, do referido edital.
1
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